
PREFEITURA DE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

Dedetização, desratização, descupinização e afugentamento de pássaros e morcegos 

dos ambienteis internos e externos dos prédios da Secretaria de Educação 

(O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 

assinatura da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA  NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

A contratação é de suma importância por várias razões que envolvem o 

interesse público, são elas: 

* Saude Publica: A presença de pragas como insetos e roedores podem 

apresentar sérios riscos à saúde pública, pois eles são portadores de doenças 

transmissíveis aos seres humanos, como leptospirose, febre tifoide, hantavirose, entre 

outras. 

* Nos prédios da assisténcia, como o da Cozinha comunitária e outros, a 

presenca de pragas pode contaminar alimentos, causando intoxicagao alimentar aos 

usudrios. A contratacdo destes servicos é essencial para garantir a seguranga 

alimentar e a qualidade dos servigos prestados a populagao 

* Preservagao do Patriménio Público: Pragas como cupins podem causar danos 

estruturais a edificios e instalagdes publicas, comprometendo a integridade do 

patriménio publico e aumentando os custos de manutencdo a longo prazo. A 

dedetização e desratização ajudam a proteger esses bens publicos contra danos 

causados por pragas. 

Portanto, a contratagdo de uma empresa especializada para prestação destes 

servicos é uma medida fundamental para proteger o interesse publico, garantindo a 

saúde, seguranga e bem-estar da populag@o, além de preservar o patrimonio e 

prevenir possiveis epidemias. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO 

Consiste na aplicação de produtos especificos, de acordo com a necessidade 

especifica de cada area, adotando técnicas adequadas ao funcionamento do local e 

as pragas encontradas. De modo a garantir o controle ou erradicagao das pragas e 

reduzir os riscos de surgimento e disseminagao de zoonoses. 

— 

Praca Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 

Comentado [A1]: Nota Explicativa: Vedação quanto & 
“oquisiçõo de itens de luxo - O artigo 20 da Lein® 14.133, de 
2021, estabelece que os itens de consumo deverdo ser de 
‘qualidade comum, não superior & necessdria para cumprir as 
finalidodes às quais se destinam, vedada a aquisição de 
“artigos de huxo. O Decreto nº 10.818, de 2021 regulamentou 
0 tema, devendo as vedações nele estabelecidas serem 
respeitados pelo administrador público. 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

Contratagdo de empresa especializada para prestagdo de servigos de 

Dedetizagéo, desratizagéo, descupinizacéo e afugentamento de passaros e morcegos 

dos ambienteis internos e externos dos prédios da Secretaria de Educagéo 

[0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021 — | Comentada [A1]: Nota Explicativa: Vedação quanto & 
O prazo de vigéncia da contratação é de 12 (doze) meses contados da 

assinatura da Ordem de Servigo, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas em 

relação a vigéncia da contratagéo. 

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA  NECESSIDADE DA 
CONTRATAGAO 

A contratação é de suma importancia por vérias razées que envolvem o 

interesse publico, são elas: 

* Saude Pública: A presença de pragas como insetos e roedores podem 

apresentar sérios riscos à saúde publica, pois eles são portadores de doencas 

transmissiveis aos seres humanos, como leptospirose, febre tifoide, hantavirose, entre 

outras. 
* Nos prédios da assisténcia, como o da Cozinha comunitaria e outros, a 

presenca de pragas pode contaminar alimentos, causando intoxicacéo alimentar aos 

usuarios. A contratagdo destes servicos é essencial para garantir a seguranga 

alimentar e a qualidade dos servigos prestados a populagao. 

* —Preservação do Patriménio Publico: Pragas como cupins podem causar danos 
estruturais a edificios e instalagdes publicas, comprometendo a integridade do 

patriménio plblico e aumentando os custos de manutenção a longo prazo. A 

dedetizag@o e desratizagéo ajudam a proteger esses bens publicos contra danos 

causados por pragas. 

Portanto, a contratação de uma empresa especializada para prestação destes 

servicos é uma medida fundamental para proteger o interesse público, garantindo a 
salde, seguranca e bem-estar da populagdo, além de preservar o patriménio e 

prevenir possiveis epidemias 

3. DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO 

Consiste na aplicação de produtos especificos, de acordo com a necessidade 

especifica de cada area, adotando técnicas adequadas ao funcionamento do local e 

as pragas encontradas. De modo a garantir o controle ou erradicagéo das pragas e 

reduzir os riscos de surgimento e disseminação de zoonoses. 

—— 
Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55,325-000 | Brejão-PE. 

CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 

oquisigBio de itens de luxo - O artigo 20 da Lei nº 14.133, de 
2021, estabelece que os itens de consumo deverdo ser de 
qualidade comum, não superior & necessdria para cumprir os 

finalldadies às quais se destinam, vedada a aquisição de 
artigos de luxo. O Decreto nº 10.818, de 2021 regulamentou 
o tema, devendo as vedações nele estabelecidas serem 
respeitadas pelo administrador público. 
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O tempo de eficiência destes serviços é de, aproximadamente, 03 (três) meses. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAQ| á 

Sustentabilidade 
Com a contratação pretendida, impactos ambientais, encontra-se descrito no 

Estudo Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 
[0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

4 subcontratação, caso admiítida.| B 
|Garantia da contratagio B \ 

Não havera exigéncia da garantia da contratação dos artigos 96 e sequintes da Lei || 

n° 14.133, de 2021, pelas razées constantes do Estudo Técnico Preliminar. \ 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que seréo aplicadas em relacéo \ 

garantia da contratagao. { 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso |, da Lei nº 14.133, de 2021): | 

O Municipio não possui preferéncia de marcas ou de fomecedores em especifico, 

devendo a licitação estender-se a um maior nimero possivel de licitantes 

interessados. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

A Secretaria de Educagdo não possui nenhuma objegdo quanto a marcas 

existentes no mercado para o objeto em questdo, nem mesmo objeção quanto as 

empresas existentes no mercado que possam executar o objeto da presente 

contratagdo. 

Da exigéncia de amostra 

Não se aplica. 

Da exigéncia de carta de solidariedade 
Não se aplica. 

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO| . 

Condigoes de Entrega 

O prazo de entrega dos servicos é de 05 (cinco) meses, contados da ordem de 

servico, em remessa única. 

Caso não seja possível o início dos serviços na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos (30) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

caso fortuito e forga maior. 

(Garantia, manutencéo e assisténcia técnica 

[0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 10.40¢ 406 de 10 de janeiro de 
2002 (Cédigo Civil Brasileiro) 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

Praga Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejao-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 

Comentado [A2]: Nota Explicativa 1: Os requisitos da 
contratação deverdo ser registrados nos Sistemas TR DIGITAL 
EETP DIGITAL, nos termos do act. 82, inciso 1V da IN 
Seges/ME nº 81, de 2022 e art. 9% inciso i, da lnstruco 
Norr jes/ME nº 5 2 
Nota Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação 
tratados na lei foram abordados neste tópico do Termo de 
Referência. Isso não impede que outros requisitos de 
contratação, de cardter técnico, sejam inseridos pela área 
competente, Registre-se, apenas, que a documentação de 
habilitação técnica é objeto de tópico específico neste TR 
(CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua 
inclusão aqui seria redundante. 

Comentado [A3]: Nota Explicativa 1: Não se admite a 
‘exigéncia de subcontratação para o fornecimento de bens, 
‘exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços 
“acessórios. Observe-se, aindo, que é vedada a 
subcontratagio completa ou da parcela principal da 
obrigagdo. 

Nota Explicativa 2: A subcontratação deve ser avaliada & luz 
do grtige 122 da Lein? 14,133, de 2021; 
“Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento 
até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração. 
§ 120 contratado apresentard & Administração 
documentagdo que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que serd avaliad e juntada aos autos do 
processo correspondente. Co) 
Comentado [A4]: Nota Explicativa 1: Em havendo a 
necessidade de inclusõo de outras especificações técnicas 
quanto & subcontratação, deverão ser inseridas nos itens 
acima. 

Nota Explicativa 2: A subcontratação parcial é permitida e 
deverá ser analisada pela Administração com base nas 
informações dos estudos preliminares, em cada coso ( 12 
Comentado [A5]: Nota Explicativa 1: Neste 
momento, a área técnica competente deverá indicar 
se a contratação utilizard a garantia de execução ou 
não. As regras especificas sobre garantia, pelo seu 
caráter jurídico, estarão previstas no contrato e 
deverão ser nele inseridas caso haja indicação positiva 
o Termo de Referência. Caso não haja uso de minuta 
contratual, recomenda-se copiar e colar aqui as ( — 3) 
Comentado [A6]: Nota explicativa: Este item deve ser 
adaptado de acordo com as necessidades especificas do 
órgão ou entidade, apresentando-se, este modelo, de forma 
meramente exemplificativa. 
Comentado [A7]: Nota Explicativa 1: Fica a critério 
da Administração exigir - ou não - a garantia 
contratual dos bens, complementar & garantia legal, 
mediante a devida fundamentação, a ser exposta 
neste item do Termo de Referéncia. Não a exigindo, 
deverá suprimir o item. 

Nota Explicativa 2: 0 artigo 9º, inciso alinea d( [a) 
Comentado [A8]: Nota Explicativa: Sugere-se esta 
redação para material de consumo 
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O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

clausulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Os empregados da contratada, destacados para a execução dos serviços, deverão 

apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos a saúde, sob pena de denúncia aos 

órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 

Termo. Deverão também utilizar crachás ou uniformes que os identifique. 

Antes da data de execução dos serviços, deverá haver uma preparação dos locais 

Qque receberão os serviços. Esta ação visa permitir a intervenção com máxima eficácia, 

total segurança (tanto para os controladores como para os colaboradores das áreas) 

e danos minimos às áreas e ao patrimônio instalado. A preparação envolvera também 

medidas bastante simples, porém de extrema importância para não impedir a 

execução do controle, como, por exemplo, prover acesso às áreas de interesse 

(autorizações prévias, abertura de portas), remover ou proteger alimentos, remover 

ou proteger itens delicados ou que possam deteriorar, limpeza prévia dos locais, 

acondicionamento correto do lixo, remoção de entulhos, entre outros 
Fiscalização 

jA execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021. art 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhara a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorréncias relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for 

necessario para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14 133, 

de 2021, art. 117, §1°, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 11)] 

Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitira notificagdes para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022 art. 22, Il)); 
O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a 

situacdo que demandar decisdo ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022 art 22, IV). 

No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 

Comentado [A9): Nota Explicativa: Os gestores e fiscals 
(do contrato serão designados pela autoridade máxima do 
Grgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização 
administrativa indicarem, na forma do art. 72 da Lei n 
14133, de 2021, e art. 8º do Decreto nº 11,246, de 2022, 
devendo a Administração instruir os autos com as. 
Publicações dos atos de designação dos agentes públicos 
para o exercício dessas funções. 
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aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22. V). 
O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalizagao Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengéo das condições de 

habilitação da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art. 23. | e |l, do Decreto 

nº 11.246. de 2022 

Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua 

competéncia; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 
O gestor do contrato coordenara a atualizagéo do processo de acompanhamento e 

fiscalizagéo do contrato contendo todos os registros formais da execução no histérico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de 

ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com 

vistas a verificacdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorréncias relacionadas & execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, & autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competéncia. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

O gestor do contrato acompanhara a manutengéo das condigdes de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotaré os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatério de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, Ill). 

O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagéo realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execugéo contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigacdes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo 

administrativo de responsabilizagdo para fins de aplicagdo de sangdes, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X). 

O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a 

consecugéo dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragao. (Decreto 

Praga Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejao-PE. 

CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 
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nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

O gestor do contrato devera enviar a documentacdo pertinente ao setor de 

contratos para a formalizacao dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestao nos termos do contrato. 

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 
s servigos serão recebidos provisoriamente, de forma sumaria, nc 

pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagéo do contrato, para efeito de 

posterior verificagdo de sua conformidade com as especificacdes constantes no 

Termo de Referéncia e na proposta 

Os servicos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisério, quando em desacordo com as especificagdes constantes no 
Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da notificagéo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicação 

das penalidades. 

[0 recebimento definitivo ocorrera no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento provisério, apés a verificação da qualidade e quantidade dos servicos e 

consequente aceitação mediante termo detalhado] || 

O prazo para recebimento definitivo podera ser exoepcionalmén?;fi?r?gado, de ] 

forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a 

aferição do atendimento das exigéncias contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execugao do objeto, quanto & dimensao, qualidade 

& quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidag&o e pagamento 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execugao do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, 

verificadas pela Administragao durante a análise prévia a liquidacao de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisério ou definitivo ndo excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execugdo do contrato 

Liquidagao 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidacdo, na forma desta seção, prorrogaveis por igual 

periodo, nos termos do art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior sera reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogagéo, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores n&o ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lein® 14.133. de 

2021. 
Para fins de liquidagao, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos 

necessarios e essenciais do documento, tais como 

P — e 
Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejao-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 

0 da entrega, —  Comentado [A10]: Nota Explicativa: O modelo contém 
redação mais simples de recebimento. Caso se entenda que 
há necessidade de maior detalhamento, o órgão poderá 
promover aprimoramento da redação nesse ponto, inclusive 
com disciplina do recebimento provisório pelo fiscal técnico 
e administrativo, se for o caso. 

Comentado [A11]: Nota explicativa: O art. 7% inciso , da 
Instrugio Normativo SEGES/ME nº 77, de 4 de novembra de 
2022, estabelece o prazo de 10 (dez dias) úteis para a 
iquidaçõo da despeso, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela 
“Administração. Tendo em vista que os bens serão entregues 
para a Administração juntamente com a respectiva nota 

 fiscal ou instrumento equivalente de cobrança (fatura, 
invoice etc), deve-se concluir que, no caso dos compras, 
durante o curso do prazo de liquidação, a Administração 
deveró realizar também os recebimentos provisdrio e 
definitivo do bem. Em outras palavras, o prozo méximo de 
10 dias úteis deverd ser suficiente para as providéncias de 
recebimentos provisório, definitivo e de liquidaggo. Assim, 
embora a Leinº 14.133/21 não fixe prazo máximo de 
recebimento definitivo, este prazo deverá ser inferior ao. 
fixado para liquidação de despesa pela 1 SEGES/ME nº 77, 
de 2022. Portanto, a Administração deve defini o prazo de 
recebimento considerando o máximo de 10 dias úteis, a sua. 
realidade administrativa, a complexidade do objeto e o 
tempo que será consumido para os procedimentos contábeis 
de liquidação. Em sendo detectado, na fase de planejamento 
da contratação (notadamente no gerenciamento dos riscos), 
que haverá dificuldades para cumprimento do prazo 
estabelecido, deverão ser previstas medidas para superar 
tais contingéncias, 
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o prazo de validade; 

a data da emisséo; 
os dados do contrato e do 6rgéo contratante; 

o periodo respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis. 6
0
0
0
0
0
 

Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca 

equivalente, ou circunstancia que impeca a liquidagéo da despesa, esta ficara 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situagéo, sem onus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovagdo da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou & documentagéo mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 

A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUGAO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018) 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situagao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera 

ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

Não havendo regularizagio ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto & inadimpléncia do contratado, bem como quanto a 

existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situagao junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

O pagamento sera efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalizagao 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

O pagamento ser4 realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, 

agéncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancéria para pagamento. 

Praga Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejao-PE. 

CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 
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Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais / 

estabelecidos na legislação vigente | 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente | 
Quando do pagamento, será efetuada a retençan tributária prevista na Neglslaçào 

aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente | 
O contratado regularmente optante pelo Slmples Nacional, nos termos da LeA 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

0 órgão contratante atestar a execução do objeto do serviço. 

Cessão de créditol 

É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

o jA cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação 

do contratante | - 

|A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 

se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com 

o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 

8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

O crédito a ser pago & cessionaria é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais clausulas 

exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados & Administragdo. 
(INSTRUGAO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)| 

S S 
Praga Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejao-PE. 

CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 

/| Comentado [A12]: Nota Explicativa: A natureza do 
contrato e o objeto da contratagdo irdo determinar a 
retengdo tributdria eventualmente cabivel, bem como a 
possibilidade de a empresa se beneficiar da condigio de — 
optante do Simples Nacional, dentre outras questdes de 
cardter tributário. 

Comentado [A13]: Nota Explicativa: À natureza do 
contrato e o objeto da contratação irão determinar a 
retenção tributária eventualmente cabível, bem como a 
possibilidade de a empresa se beneficiar da condição de 
optante do Simples Nacional, dentre outras questões de 
cordter tributário. 

| Comentado [A14]: Nota Explicativa: A natureza do 
contrato e o objeto da contratação irão determinar a 
retenção tributária eventualmente cabivel, bem como a 
possibilidade de a empresa se beneficiar da condição de 
optante do Simples Nacional, dentre outras questões de 
caráter tributário. 
Comentado [A15]: Nota Explicativa: A iN SEGES/ME nº 

/| 53, de 2020, disciplinou uma modalidade específica de 

/ 

/ 

cessão de crédito no âmbito dos contratos administrativos — 
a denominada “operação de crédito garantida por cessdo 
fiducidria® (ou, simplesmente, “cessão fiducidria”) -, 
prescrevendo, em seu art. 15, que editais e contratos 
prevejam expressamente sua admissibilidade. A possibilidade 
de cessdo dos créditos de que trata a referida Instrugdo 
Normativa é, portanto, mandatdria/cogente/impositiva. 
A cessão fiducíária, regida pela iN SEGES/ME nº 53/2020, é 
feita com instituição financeira, para garantia de operagdo 
de crédito e ocorre somente por intermédio do sistema 
AntecipaGOV. Neste tipo de negócio jurídico, o fornecedor 
que detém um vinculo contratuai com a Administração 
Pública, contrai empréstimo perante instituição financeira e, 
como garantia da operação, cede a esta última seus direitos 
creditdrios pertinentes ao contrato administrativo. 
Já em relação às demais modalidades de cessão de crédito, 
não abrangidas pela IN SEGES/ME nº 53/2020, feitas com 
outros tipos de particulares, tem-se que sua previsao ef — [5] ) 
Comentado [A16]: Nota Explicativa: A IN SEGES/ME 
nº 53, de 2020, disciplinou uma modalidade especifica 
de cessão de crédito no âmbito dos contratos 
administrativos - a denominada “operação de crédito 
garantida por cessão fiduciária” (ou, simplesmente, 
“cessão fiduciária”) -, prescrevendo, em seu art. 15, 

que editais e contratos prevejam expressamente sua 
|| admissibilidade. A possibilidade de cessão dos crá — 157 

Comentado [A17]: Nota Explicativa: No caso do subitem 
7.33.1, 0 órgão contratante pode optar por mudar a redação 
para já vedar de plano as cessões não fiducidrias. Entretanto, 
reftera-se que as cessdes fiducidrias (subitem 7.33) devem 
permanecer permitidas, por forga do art. 15 da IN SEGES/ME 
nesa/2020 

Comentado [A18]: Nota Explicativa: A INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 apresenta 
algumas limitações quanto ao valor da operação de 
crédito: 
Anexo |: 
oA sl p da il ek 
exceder a setenta por cento do saldo a 
atualizado do(s) contrato(s) selecionado(s) Deh: Co) 
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A cessão de crédito ndo afetara a execução do objeto contratado, que continuard 

sob a integral responsabilidade do contratado| || 

8. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade Dispensa, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

Forma de fornecimento 

O fornecimento do ob]etu não será parcelado, conforme Estudo Técnico Preliminar. | 

Exigências de habilitação 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Indivídual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio hitps://www.gov br/empresas-e-negocios/pt- 

briempreendedo: 

|Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Plblico de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatério de seus administradores;| | 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Reglstm Civil de Pessoas | 

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 

administradores; 

Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidagéo respectiva. 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764. de 16 de dezembro 1971 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de 

Pessoas Fisicas, conforme o caso; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Praga Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejao-PE. 

CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 

Comentado [A19]: Nota Explicativa: Os condicionamentas. 
dos subitens 7.34 e 7.35 decorrem das conclusdes do Parecer 

| 41-01, de 18 de maio de 2020. 

Comentado [A20]: Nota Explicativa: É fundamental que a 
Administragio observe que exigéncias demasiadas poderdo 
prejudicar a competitiidade da licitaçõo e ofender a o 
disposto no art. 37, inciso XX| da Constituíção Federal, o qual 
preceitua que “o processo de licitação público... somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 

1eine /2021, por sua vez, dispõe que 
as exigências de habilitação poderão ser dispensadas, “total 
‘ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, 
nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do 
limite para dispensa de licitação para compras em gerale 
nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais).” (Referidos valores são atualizados anualmente por 
Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei). 
.A combinação da disposição constitucional com a disposição 
legal resulta que as exigências de qualificação técnica e 
econémica nas situações retratadas no art. 70, i deve ser 
excepcional e justificada. Nos demais situagdes, em razão da 
diretriz constitucional, a Administração deve observar, diante 
do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a 
exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados 
neste modelo, levando-se em consideração o vulto €/ou a 
complexidade do objeto, a essencialidade do serviço e 05 
riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual 
incapacidade econômica da contratada em suportar 
vicissitudes contratuais, excluindo-se o que entender 
excessivo. 
Em licitaçõo divídida em itens, as exigências de habilitação 
podem adequar-se a essa divisibilidade, sendo possível, em 
um mesmo instrumento, a exigência de requisitos de 
habilitação mais amplos somente para alguns itens. Para se 
fozer isso, basta acrescentar uma ressalva ao final na 
exigência pertinente, tal como “(exigéncia relativa somente 
aositens X, ¥, 2)". 
£ vedada a inclusão de requisitos que nõo tenham suporte 
nos arts. 66 a 69 da Leinº 14.133, de 2021. 
Comentado [A21]: Nota Explicativa: O grt. 41 da Lei 2 
14,195, de 26 de agosto de 2021, transformou todas as 
empresas individuals de responsabilidade limitada (EIREL) 
existentes na data da entrada em vigor da Lei em sociedades 
limitadas unipessoais (SLU), independentemente de qualquer 
(alteração em seus respectivos atos constitutivos. 
Posteriormente, 2.inciso V1 alíneas “” e “W, art. 20,da tei 
ne14,382, inho de 2022, revogou as disposições 
sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do 
Titulo -A do Livro 1 da Parte Especial do Código Civil (einº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002). 
Diante dessa situação, orientamos os agentes de 
contratação da seguinte forma: se a empresa for identificada 
‘como EIREL! em seus atos constitutivos, ela deverd ser 
considerada como convertida em SLU, automaticamente, 
durante o processo de contratação. Os atos constitutivos, 
inclusive, deverão ser considerados regulares como EIREL), 
mas a empresa deverd se comportar na contratação como 
umaSLY. 
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(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributarios federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou 

concorre;| - 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
{0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal| 
Qualificação Econdmico-Financeira 

Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação 

na licitação (art. 5°, inciso |, alinea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art 69. caput, inciso !!); 

Balanco patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais 
demonstracées contabeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando; 

indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigéncias da habilitagdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo 

balango de abertura. 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a 

pessoa juridica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos; 

{0s documentos referidos acima deverao ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmiss&o da Escrituragéo Contébil Digital - ECD 

ao Sped. 

[Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

—— 
Praga Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejao-PE. 
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Comentado [A22]: Nota Explicativa: O artigo 193 do 
Codigo Tributdrio Nacional (ei nº 5172, de 25 de outubro de. 
1966) preceitua que a prova da quitação de todos os tributos 

devidos dor-se-G no âmbito da Fazenda Publica interessada, 

“relativos à atividade em cujo exercicio contrata ou 

concorre”. Nessa mesma linha, o art. 58, inciso I, da Lein.º 

14,133, de 2021, estabelece a exigéncia de “inscrigdo no 

cadastro de contribuintes estadual e/ou municipol se 
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente 

0 seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratuaf”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro 
de contribuintes estadual ou municipal e a prova de 

regularidade fiscal correspondente deve levar em conta a 

natureza da ativídade objeto da contratação e o âmbito da 
tributação sobre ele incidente: tratando-se de serviços em 

geral, incíde o ISS, tributo de competéncia municipal, ao 

“passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo de 
competência estadual. Cabe ao órgão contratante aferiro 

imposto aplicvel e ajustar conforme o caso. 

Comentado [A23]: Nota Explicativa: A apresentação do 
Certificado de Condição de Microempreendedor Individual - 
'CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscals, 
na medida em que essas informações constam no próprio 
Certificado. 

Comentado [A24]: Nota Explicativa 1: A Administração 
deve examinor, diante do coso concreto, se 0 objeto da 
contratação demanda a exigéncia de todos os requisitos de 
habilitação opresentadas neste modelo, levando-se em 

o vulto e/ou a compl ea 
do abjeto, bem como s riscos decorrentes de sua 
paralisação em função da eventual incapacidade econômica 
da contratado em suportar os deveres contratuais, 
eexcluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a 
exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por 
exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e 
empresas de pequeno porte, ou mesmo ndo ser exigido para 
nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do edital. 
Conforme Nota Explicativa do início deste tópico, a exigéncia 
de qualificação técnica e econômica nas circunsténcias 
previstas no art. 70, i da Lein.º 14.133, de 2021, deve ser 
excepcional e justificada, & luz do art. 37, 0, da 
Constituição Federa! 
Nota Explicativa 2: É possível adotar critérios de habilitação 
econômico-financeira com requisitos diferenciados, 
estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser 
lictado, com justificativa do percentual adotado nos autos 
do procedimento licitatório. 

Comentado [A25]: Nota Explicativa: Conforme o $4º do 
art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250425141336.pdf

assinado por: idU
ser 433



PREFEITURA DEGMO 

GOVERNO DO POVO 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido minimo] 

de ......% [até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado 

da parcela pertinente] | / 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

[0 atendimento dos indices econômicos previstos neste item devera ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da area contabil, 

apresentada pelo fornecedor] — | 

Qualificação Técnical 

Para a contratação da construção dos servigos de dedetizacdo, desratizagao, 

descupinização e afugentamento de passaros e morcegos, devera ser requisitado 

para a contratação a apresentacao da Certidão de Registro e Quitagao — CRQ, junto 

a0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, tanto da empresa quanto 

do profissional 

Além da comprovação de capacidade técnica operacional e profissional. Sendo a 

comprovacdo de capacidade técnica operacional através de atestado emitido por 

pessoa juridica de direito publico e a capacidade técnica profissional através de 

Certidao de Acervo Técnico — CAT, devidamente registrada no CREA. 

os serviços atestados deverão possuir características similares de complexidade 

tecnológica e operacional, equivalente ou superior, com o objeto desta contratação. 

8.1.5. |Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

minimas: 

8.1.5.1. Dedetizagao, desratização, descupinizagao e afugentamento de 

péssaros e morcegos, 2.549,86m? 

8.1.6. Será admitida, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo, a ,' 

apresentação e o somatério de diferentes atestados executados de forma f 

concomitante | j 
8.1.7. |Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. " —À 

O fornecedor disponibilizará todas as informagdes necessérias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte & 

8.1.8. 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejao-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 

À Comentado [A26]: Nota Explicativa 1: Não podem ser 

\\ 

/ | Parecer n. 0000 

cumulativas as exigências de capital mínimo e de patrimônio 
liquido minimo, razão pela qual a Administração deverd 
escolher motivadamente entre uma das duas opções. 
Nota Explicativa 2: A fixação do percentual se insere na 
esfera de atuagdo discriciondria da Administração até o 
imite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da. 
contratação e deve ser proporcional aos riscos que a 
Inexecução total ou parcial do contrato poderd acarretar 
‘para a Administração, considerando-se, entre outros fatores, 
o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempa de. 
duração do contrato. 
A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de 
obter dados sobre o porte das empresas que atuam na drea 
“objeto da contratação. Ressahe-se que, se o referido 
percentual for fixado em seu mais akto patamar e o valor 
total estimado da contratação também for significativo, 
trará como consequência a necessidade de comprovação de 
patrimônio líquido elevado, o que poderá resultar na 
restrição à participação de interessados no certame, em 
especial, de microempresas ou empresas de pequeno porte, 
podendo ferir o principio constitucional de incentivo a essas 
unidades empresariais. Por essa razão, é indispensdvel 
avaliaghio técnica sobre o assunto. 
Comentado [A27]: Nota Explicativa: A previsão do 

subitem 8.29 decorre do disposto no ort. 63, 419 da Lel n 
14,133, de 2021, podendo a Administragdo optar por tal 

disposição, desde que justificadamente. 

Comentado [A28]: Nota Explicativa 1: O ort. 67 da Leinº 
13,133, de 2021, não estabelece exigéncias de qualificação 
técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de 

contratagdes cujo abjeto seja a aquisição de bens, tratando o 
dispositivo legal apenas das exigéncias pertinentes às obras e 

servigos. Nada obstante, entende-se ser juridicamente 

possível que a Administração formule exigéncias de 
qualificação técnica dos fornecedores no caso de compras de 

bens, com fundamento no artigo 37, incisa XX do. 
Constituição Federal, caso verifique que a medida é 

indispensdvel & garantia do cumprimento das obrigações 

pertinentes à execução do objeto. 

Comentado [A29]: Nota Explicativa 1: A esséncia da 
1 capacidade operacional é procurar identificar se a futura 

/| contratada tem a infraestrutura empresarial e a capacidade. 
| | de gestão de executar o objeto e, justamente por esse 

contexto, podem ser feitas exigéncias de comprovagdo de 

anterior execugdo de quantitativos minimos (compativeis 

com o objeto a ser contratado). Deste modo, é possível que 

essa comprovagdo se dé pela somatdria de atestados de 

contratos executados realizados concomitantemente, pois da 

mesma forma revelam a capacidade operacional da 
empresa. = 191 
Comentado [A30]: Nota Explicativa: Nesse sentido, o 

(2021/CNMLC/CGU/AGU fixou que “se a 

filial pode até mesmo executar uma contratação formalizada 

com a matriz, não restam motivos para entender que o5 

atestados de capacitação técnica emitidos em favor de uma 

1não possam ser aproveitados pela outra, haja vista serem 
ambas rigorosamente a mesma empresa.” Vale observar que 

referido entendimento se inspirou na ORIENTAÇÃO 

NORMATIVA Nº 66, DE 29 DE MAIO DE 2020, 
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contratação, endereco atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.1.9. Outros requisitos necessarios a contratagao são os seguintes: 

* Possuir mao de obra capacitada e qualificada, em guantidade necessaria, 

para o desempenho eficiente das diversas tarefas; 

* Preservação do meio ambiente de forma a atender os critérios e praticas de 

sustentabilidade na execução dos servigos; 

e Tais servicos deverdo ser prestados por empresas especializadas, com o 

devido Alvara e licenciada de funcionamento pela Autoridade Sanitéaria do 

Estado e/ou do Municipio; 

e A contratada deve fornecer aos empregados 0s equipamentos de seguranga 

necessarios para a execugéo dos servigos e fiscalizar o uso, nos termos da 

Norma Regulamentadora NR 06 (NR 06). 

* A contratação de prestacdo de servico de controle de vetores e pragas 

urbanas somente pode ser efetuada com empresa especializada 

* A empresa especializada deve ter um responsavel técnico devidamente 

habilitado para o exercicio das funções relativas as atividades pertinentes ao 
controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste 

profissional junto ao respectivo conselho. 

* A Contratada sera responsavel pela observancia das leis, decretos, 
regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 

indiretamente aplicaveis ao objeto do contrato durante a execugdo dos 

Servigos. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO D 

O custo estimado total da contratagdo é de R$49.671,26 (Quarenta e nove mil 

seissentos e setenta e um reais e vinte e seis centavos). 

10.ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 

As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos 

especificos consignados no Orgamento do municipio 

A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes, se for o caso, sera 

indicada após aprovação da Lei Orgamentaria respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

11.0BRIGAGOES DAS PARTES 

OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 

São obrigagdes do Contratante: 

* Exigir o cumprimento de todas as obrigagoes assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

* Receber o objeto no prazo e condigbes estabelecidas no Termo de 

— —— 
Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 

Comentado [A31]: Nota Explicativa 1: Pesquisa de Presos 
-A estimativa de preços deve ser precedida de regular 

pesquisa, nos moldes do art 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho 2021 
Nota Explicativa 2: Os preços unitários referenciais, as 
meméórias de cólculo e os documentos que lhe dão suporte, 
com os pardmetros utilizados para a obtenção dos preços e 

para os respectivos cdiculos, devem constar de anexo ao 
termo de referéncia, nos termos do ort. 9º, X, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 81, de 2022. Caso a Administração 

opte por preservar o sigilo da estimativa do valor da 

contratação, também deverá ser preservado o sigilo desse 

anexo. 
Nota Explicativa 3: Utilizar a redação do item 9.1 na 

hipótese de licitação em que for adotado o critério de 

Julgamento por menor preço, sem cardter sigiloso. 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250425141336.pdf

assinado por: idU
ser 433



PREFEITURA DEGMO 

\ GOVERNO DO POVO 

Referéncia; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado 

ou corrigido, no total ou em parte, as expensas do Contratado; 

Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato e o cumprimento das 

obrigagdes pelo Contratado; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condigdes estabelecidos no 

presente Contrato e no Termo de Referéncia 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Cientificar o órgão de representagao do Municipio para adoção das medidas 

cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamacdes 

relacionadas à execugdo do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

A Administracao tera o prazo de 30 (trinta) dias Uteis, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 

por igual periodo. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio 

eecondmico-financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 30 (trinta) 

dias úteis. 
Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de clausulas contratuais. 

A Administracdo não respondera por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados & execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execugao do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, Il, da Lei n.° 14.133, de 2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informag&o por eles solicitados; 

Praga Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejao-PE. 

CNPJIMF: 10.131.076/0001-00
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Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, &s suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais 

se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéo do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado & Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo contratante, que ficaré autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagbes trabalhistas, 

previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não podera onerar o objeto do contrato; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual. 

Paralisar, por determinacéo do contratante, qualquer atividade que nao 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as 

obrigacdes assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitagdo na 

licitag&o; 

Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da 

Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parégrafo único, dalein.®14.133, 

de 2021); 

Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o 

atendimento do objeto da contratagéo, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranca do contratante; 

Alocar os empregados quando necessarios, com habilitagao e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender às 

Praca Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejao-PE. 
CCNPJIMF: 10.131.076/0001-00 
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recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção 

de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

Não permitir a utilizagéo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilizagéo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

Estar licenciada junto autoridade sanitria e ambiental competente. 

12.SANGOES ADMINISTRATIVAS 

Aplica-se a disciplina das infragdes e sanções administrativas aplicaveis no curso 

da execução do contrato o previsto no Titulo IV, Capitulo |, da Lei nº 14.133/2021. 

Brejao/PE, 21 de Fevereiro de 2025. 

Luana Baf lartins de Barros 
Secretaria de Educação 

João Inocéncio Gudo Filho 

Engenheiro Civil 
CREA 60.497 D/PE 

Praga Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejao-PE. 
CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 
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Página 2: [1] Comentado [A3] Autor 

Nota Explicativa 1: Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto Á 

quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. Observe-se, ainda, que é vedada a 

subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. L 

Nota Explicativa 2: A subcontratação deve ser avaliada à luz do artigo 122 da Lei n® 14.133, de 2021 

“Art. 122. Na execugdo do contrato e sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, o 

contratado poderd subcontratar partes da obra, do servico ou do fornecimento até o limite autorizado, 

em cada caso, pela Administração. 

$ 12 0 contratado apresentard à Administração documentagdo que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que serd avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

$ 22 Regulamento ou edital de licitagdo poderdo vedar, restringir ou estabelecer condições para a 

subcontratagdo. 

$ 32 Serd vedada a subcontratagdo de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação.” 

| Pagina 2: [2] Comentado [A4] Autor 
Nota Explicativa 1: Em havendo a necessidade de inclus@o de outras especificacGes técnicas quanto à 

subcontratacdo, deverdo ser inseridas nos itens acima. 

Nota Explicativa 2: A subcontratagdo parcial é permitida e deverd ser analisada pela Administragéo com 

base nas informações dos estudos preliminares, em cada caso concreto. Caso admitida, o Termo de 

Referéncia e o Contrato estabelecerdo com detalhamento seus limites e condicdes, inclusive 

especificando quais parcelas do objeto poderdo ser subcontratadas. 

Nota Explicativa 3: A depender da parcela do fornecimento cuja contratacdo serd permitida, poderd ser 

previsto, no tépico pertinente, que a qualificagdo técnica seja demonstrada por meio de atestados 

relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto a ser licitado, conforme art. 67, §9° da Lei 

nº 14.133, de 2021. Nesta hipdtese, mais de um licitante poderd apresentar atestado relativo ao mesmo 

potencial subcontratado. 

[ Pagina 2: [3] Comentado [A5] Autor 

Nota Explicativa 1: Neste momento, a drea técnica competente deverd indicar se a 
contratação utilizard a garantia de execução ou ndo. As regras especificas sobre 
garantia, pelo seu cardter juridico, estardo previstas no contrato e deverdo ser nele 
inseridas caso haja indicação positiva no Termo de Referéncia. Caso nao haja uso de 
minuta contratual, recomenda-se copiar e colar aqui as regras do contrato sobre 
esse assunto. 

Nota Explicativa 2: O percentual da garantia será de: 
a) até 5% (cinco por cento) do 
valor inicial do contrato, para contratações em geral, conforme art. 98 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
b) até 10% (dez por cento) do 
valor inicial do contrato, nos casos de alta complexidade técnica e riscos 
envolvidos, caso em que deverd haver justificativa especifica nos autos, 

conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021; 
c) deverd ser acrescido de 

garantia adicional aos percentuais citados anteriormente, em casos de previsao 

de antecipag@o de pagamento, nos termos do art. 145, § 2°, da Lei nº 14.133, de 

2021; 
d) Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administrag@o, dos 
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quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao”. 

valor da garantia calculado de acordo com os itens anteriores. { F 

Nota Explicativa 3: No art. 96, §3°, da Lei nº 14.133, de 2021, hd previsão apenas. 

do prazo para apresentagdo da garantia na modalidade seguro-garantia, em . 

contratacoes precedidas de licitacoes, caso em que o prazo deverd ser contado da 

homologacdo da licitagdo. Nas demais modalidades, deverd a Administracao prever o 

prazo e o termo inicio de sua contagem para a apresentacdo da garantia. Como o 

seguro-garantia, nos termos da lei, teria de ser pré-contratual, esta disposicdo deve 

estar contida neste documento igualmente pré-contratual. 

[ Pagina 2: [4] Comentado [A7] Autor | 

Nota Explicativa 1: Fica a critério da Administracdo exigir - ou ndo - a garantia 

contratual dos bens, complementar a garantia legal, mediante a devida 

fundamentagdo, a ser exposta neste item do Termo de Referéncia. Ndo a exigindo, 

deverd suprimir o item. 

Nota Explicativa 2: O artigo 9°, inciso alinea “d” da IN Seges/ ME n° 81 de 2022 

exige que a inser¢do no TR Digital da especificacdo da garantia exigida e das 

condicoes de manutenção e assisténcia técnica, quando for o caso. 

[ Página 7: [5] Comentado [A15] Autor | 

Nota Explicativa: A IN SEGES/ME nº 53, de 2020, disciplinou uma modalidade especifica de cessão de 

crédito no Gmbito dos contratos administrativos — a denominada “operação de crédito garantida por 

cessão fiducidria” (ou, simplesmente, “cesséo fiducidria”) -, prescrevendo, em seu art. 15, que editais e 

contratos prevejam expressamente sua admissibilidade. A possibilidade de cessão dos créditos de que 

trata a referida Instrução Normativa €, portanto, mandatoria/cogente/impositiva. 

A cessdo fiducidria, regida pela IN SEGES/ME nº 53/2020, é feita com instituição financeira, para 

garantia de operagéo de crédito e ocorre somente por intermédio do sistema AntecipaGOV. Neste tipo 

de negdcio juridico, o fornecedor que detém um vinculo contratual com a Administragdo Pública, contrai 

empréstimo perante instituigdo financeira e, como garantia da operagdo, cede a esta última seus 

direitos creditérios pertinentes ao contrato administrativo. 

Já em relação as demais modalidades de cesséo de crédito, ndo abrangidas pela IN SEGES/ME nº 

53/2020, feitas com outros tipos de particulares, tem-se que sua previsGo em editais e contratos 

administrativos, embora não obrigatdria, continua admitida por forca do Parecer JL-01, do Advogado- 

Geral da União, aprovado pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020, e, portanto, vinculante para 

toda a administração pública (arts. 40, §1°, e 41 da Lei Complementar n? 73, de 1993). 

Quanto a estas tltimas, importa destacar a seguinte condicionante que foi erigida pelo referido Parecer 

nº JL—01/2020 como requisito para a sua admissibilidade em contratos administrativos: inexisténcia de 

vedação no instrumento convocatdrio. Assim, relativamente às cessoes de crédito em geral, ter-se-á por 

admitida desde que não haja vedagdo em cldusula contratual ou no instrumento convocatdrio. 

Para diferenciar uma da outra, orienta-se verificar a pessoa do cessiondrio, se instituição financeira ou 

ndo (no primeiro caso, tenderd a ser cesséo fiducidria, portanto obrigatoriamente permitida) e se a 

destinação é garantir uma operação de crédito (também necessdrio para o enquadramento como 

fiducidria). 

[ Pagina 7: [6] Comentado [A16] Autor | 

Nota Explicativa: A IN SEGES/ME nº 53, de 2020, disciplinou uma modalidade 

especifica de cessdo de crédito no âmbito dos contratos administrativos - a 

denominada “operação de crédito garantida por cessao fiducidria” (ou, 

simplesmente, “cessdo fiducidria”) -, prescrevendo, em seu art. 15, que editais e 

contratos prevejam expressamente sua admissibilidade. A possibilidade de cessao 

dos créditos de que trata a referida Instrução Normativa é, portanto, 

mandatoria/ cogente/impositiva. 
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A cessão fiduciária, regida pela IN SEGES/ME nº 53/2020, é feita com instituiçã&g 3 Q% 

financeira, para garantia de operação de crédito e ocorre por intermédio do sjsrº—"'ªáâAm(à 

AntecipaGOV. Neste tipo de negócio jurídico, o fornecedor que detém um vínculo 

contratual com a Administração Pública, contrai empréstimo perante instituição ; 

financeira e, como garantia da operação, cede a esta última seus direitos creditórios 

pertinentes ao contrato administrativo. 

Já em relação às demais modalidades de cessão de crédito, não abrangidas pela IN 

SEGES/ME nº 53/2020, feitas com outros tipos de particulares, tem-se que sua 

previsão em editais e contratos administrativos, embora não obrigatória, continua 

admitida por força do Parecer JL-01, do Advogado-Geral da União (disponível em 

http:/ /www.planalto. gov.br/ccivil 03/AGU/Pareceres/201 9-2022/PRC-JL-01- 

2020.htm), aprovado pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020, e, portanto, 

vinculante para toda a administracdo publica (arts. 40, §1° e 41 da Lei 

Complementar n° 73, de 1993). 

Quanto a estas Gltimas, importa destacar a seguinte condicionante que foi erigida 

pelo referido Parecer nº JL - 01/2020 como requisito para a sua admissibilidade em 

contratos administrativos: inexisténcia de vedação no instrumento convocatorio. 

Assim, relativamente as cessoes de crédito em geral, ter-se-d por admitida desde 

que ndo haja vedação em cldusula contratual ou no instrumento convocatario. 

Para diferenciar uma da outra, orienta-se verificar a pessoa do cessiondrio, se 

instituicao financeira ou não (no primeiro caso, tenderd a ser cessao fiducidria, 

portanto obrigatoriamente permitida) e se a destinacao € garantir uma operagao de 

crédito (também necessdrio para o enquadramento como fiducidria). 

[ Pagina 7: [7] Comentado [A18] Autor | 

Nota Explicativa: A INSTRUCAO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 

apresenta algumas limitacdes quanto ao valor da operagao de crédito: 

Anexo |: 
"1.2. O valor da operação de crédito não podera exceder a setenta por cento do 

saldo a receber atualizado do(s) contrato(s) selecionado(s) pelas instituicoes 

financeiras. 
(...) 
a) o valor maximo da nova operação de crédito correspondera a setenta por cento 

da diferenca entre o saldo atualizado dos créditos do contrato e o saldo devedor 

atualizado da operacéo anterior;" 

| Pagina 10: [8] Comentado [A28] Autor | 

Nota Explicativa 1: O art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, não estabelece exigéncias de qualificação 

técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de contratagdes cujo objeto seja a aquisicdo de 

bens, tratando o dispositivo legal apenas das exigéncias pertinentes as obras e servicos. Nada obstante, 

entende-se ser juridicamente possivel que a Administracdo formule exigéncias de qualificagdo técnica 

dos fornecedores no caso de compras de bens, com fundamento no artigo 37, inciso XXI, da ConstituicGo 

Federal, caso verifique que a medida é indispensdvel & garantia do cumprimento das obrigações 

pertinentes à execução do objeto. 

Para tanto, recomenda-se que a Administração se utilize da interpretagdo extensiva das regras, limites e 

principios que incidem em relagéo a prova de qualificação técnica dos licitantes na contratagdo de 

servigos, observadas as peculiaridades das compras em cada caso concreto. 

Nota Explicativa 2: Além de avaliar a pertinéncia de exigir qualificacdo técnica, o rigor das exigéncias 

também deve ser avaliado, promovendo-se adaptacées pela drea demandante ante o tipo de 

contratagdo que se pretende fazer. A redação ora apresentada visa a dispor sobre as possibilidades 

gerais trazidas pela lei, mas a drea competente do órgão contratante deverd, NECESSARIAMENTE, 

ajustar TODAS as cldusulas aqui presentes à realidade de sua demanda especifica, com base em 

Jjustificativa do ETP. 

Nota Explicativa 3: Em relação pessoa fisica ou juridica que se caracterize como “potencial 

subcontratado”, é possivel a previsão de exigéncia de atestados especificos, situação na qual mais de um 
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| I 

licitante poderd apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado. Nesse sentido é oYor = 

do $ 92 do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021: 

“O edital poderd prever, para aspectos técnicos especificos, que a qualificacdo técnica seja demonstrada 

por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderd apresentar atestado relativo ao 

mesmo potencial subcontratado.” 

| Pagina 10: [9] Comentado [A29] Autor 
Nota Explicativa 1: A esséncia da capacidade operacional é procurar identificar se a futura contratada 

tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestdo de executar o objeto e, justamente por esse 

contexto, podem ser feitas exigéncias de comprovagdo de anterior execugdo de quantitativos minimos 

(compativeis com o objeto a ser contratado). Deste modo, é possivel que essa comprovação se dé pela 

somatoria de atestados de contratos executados realizados concomitantemente, pois da mesma forma 

revelam a capacidade operacional da empresa. 

De qualquer forma, é absolutamente fundamental que a exigéncia seja totalmente objetiva, indicando 

quantitativos precisos, para evitar dividas na hora da habilitação, que podem vir a comprometer o 

objetivo do processo, de formalizar a contratagdo. 

Conforme §2° do art. 67 da Lei n? 14.133, de 2021, “será admitida a exigéncia de atestados com 

quantidades minimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido pardgrafo, 

vedadas limitacGes de tempo e de locais especificos relativas aos atestados”. Além disso, registre-se que 

só é possivel a exigéncia de atestado quanto as parcelas de maior relevéncia, entendidas essas como as 

que possuem valor individual igual ou superior a 4% do valor total estimado da contratação (art. 67, 

§19). 

Nota Explicativa 2: Os requisitos de qualificação técnica são aplicdveis a todos os licitantes, inclusive 

pessoas fisicas, conforme inciso | do art. 5° da Instrucdo Normativa Seqes/ME n® 116, de 2021. 

Nota Explicativa 3: Caso seja permitida a subcontratagdo de fornecimento com aspectos técnicos 

especificos, poderd ser admitida a apresentagdo de atestados relativos a po: tencial subcontratado, 

limitado a 25% do objeto licitado, conforme art. 67, §9° da Lei nº 14.133, de 2021. 

Em sendo esse o caso do processo, recomenda-se inserir a seguinte disposição: 

8.31.x: Será admitida a apresentagdo de atestados relativos a potencial subcontratado em relação & 

parcela do fornecimento de.... ..., cuja subcontratagéo foi expressamente autorizada no topico 

pertinente. 
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